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CONTRÁTO N'. 202404O9-SEMAS
CONTRÁTO QUE FAZEM ENTRE SI A PRIiFEITURT\
MUNICIPAL DIi LIIVOEIRO DO NOII'IE, ,\TId{VES
DA SECRETÁRIA DE ASSISTÉNCiA SOCIÂI, E DE
POLÍTICAS PÚTJI,ICAS PÁR{ MULIIERES, CRIANÇÀS
J ADOI.ESCENTES I: PESSOAS CONI DEFIC]ENCIA,
ii DO ()U'lltO I,ADO Â EMPRESÂ: G&T
I)ONTROLLER LTDÂ ME, QUE ASSI]\,1 P-,\IiA O FIM
(]UE Â SEGUIR I)IiCLARANI:

A PREFEITURA t\,,lllNIClPAL DE LIMOIIIRO DO NOR O, através dâ S(icreLáriâ Dc Assistência Sociai c De

I,olÍticas t,úblices Pala Mulheres, Crianças e adole. :entcs e Pessoits com DcÍiciência ISIiNIAS), pcssoa

.jurÍdicer dc dil.eiÍo público interno, com sede na Ru,, Crr. Sin(luili) (:iil!(s. N"'18!) -.)oarr XXill - (illli:
Í,"1.93()-i)Ot) C(.Írrá, inscriro no CNPJ/MF sob o n" 07.8q1ír;i,'Lr]Í)l-;'-2 neste ato represenlado pclo(â)

\ Sccretáriolai, Sr{al. Jorgearnna Granjeiro e Sih.r, portador(a; do (lPli i)2ir' l I I 03 l-11'r (r ;i(l:
V l(Jo-luI+Il54,rr'áo.uruni" rlelominado de CoN'IRATANTE e, do outro lado, a emprcsa G&T

CONTROLLER LTDA ME, com sede à Rua Rerlato llamalho Danlas. 727,Plar,alLo da Catumbcla, Russa-

Ce, CEp: 60864525, inscrita no CNPJ sob o n" 10.54,1.533/0OO 1-66 rcprcsentada por José Claudio Falcào

Nolre, porterdorla) CpF n.. a14.644.013-49, ao lim a:isinado, doravante denominada de CONTRâTADA de

acordo iom o Edital de pREcÃo ELETRôNIoo N" Pll-oo 1/2024-DIVERSAS, em conformidade com o quc

preceitua a Lej Fcderal n" 14.L33 /2021 de I " de abril 7e 2O2l e suas alteraçóes posteriores, supletivamente

pelos princípios da Teoria Geral dos contratos e dir;posições de Direito Privado, bem como mediante.rs

scguintes cláusu las e condiçoes:

CLÁUSULA PRIMEIRÁ - DA FUNDAMENTÁÇÁO LEG. ú
1.1. Fundamellrir sc csre contraro no pRiicÀo Dt,E'l iÔNlco N" PE-OO I /12024-l)l\/ERSAS, disposiqôes da

l-ei !.cderal n., 1.1.133/2021, da Lei n" 8.07U, de llll]')/lg9o - Código de Defcsa do Consunljd(,r', Decre«)

r" 6.204 /O7 , Lci Complemenrar n,' 123 cle 14 de dezembro de 2006, Le t Complcmcntar n'' !'t7 d,0? rlc

Agosto de 2014, Lei r)àmplcmentar n" 155/2016, de ?7 dc ourubro dc 2016, l,ei Federal 1-1.4'1(l rl. 07 de

,u|ho d" ZOt t que alter.a ã tÍuio Vll-A da Consolidaçá <ias Leis do Tr-abalho, e demais nornt s pur ti,-,(.tes

e, ainda, pelas disposiçóes estabelecidas rto prcscnte (:'ntr'rto

CLAUSULÂ SEGUNDA - DO OBJETO
2.t- conrraraÇiio de cmpresa cspccializada para c(. {TRÁ?Á ÇÃO DE ELPRESA ESPECILIAZADA PARA

pnpsraÇao DE spRyrÇos óe eannNé1o,7ey.;o ELDTR()MCO DE DOCUMENTOS íCED1 PáRá

cApl,UpÀR, IERENCTAR, ARMAZENAR, aRESERy/ R, E DISPOrvra ILIZAR coNTEÚDo Í: DocUMEN'tos

RÉ.lr'lc.IoNáDosáosPRocESsosoRcANIzAcIo I//.sATENDENDoÁssl]r,Ás]vEcEssID,ADEsDá
;;;aREiÁlitA or.: ,rsstsrÉNcta soctÀL I Dt] Pol. TIcAS PúBLtcAS I'^RA r'lLILIttiltES, cRl^NÇAS I-l

^DOl,ESCiiN'll'l 
S Ll PESSOÂS CONÍ DEFICIFINCIA confolmc (rspccificirções contidas nti TIiIRNÍ(J DE

REFIJREN CIA dcsse edit'--rl

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREçO
ã.iÀ coN,rR\.r,qNTli pagará à CóNTRATADA peia e.-ecucàodo objcro desrc co.trato o valor' lnerlsiri'-1c Kü

4.050,00(quatro tÍlil c cinqut"-nta reais), pcrfazendo o valor global du R$ 48600'00 (quarenla e orto trril e

sciscentÂ reais), suieito as incidôncias rributárias legr'is'

ESPECIFICACÀO UNI) UAN'f V.MÊS

\lIr ll 4.0i0,(10

V, TOTAL 1

1I'I'EM

ül

s!tRVlÇOS i)E (j FIR ENCIAi!,IENTO I'I,ETI(ONIC(]
.RIiNC

DE
JAIt,r)ocl.. MuNTOS ((lEl)) PAIIA ('Âl{'ullAlt, (;l

ARI\ÍÂZENÂR, PIti:SERVAIi, F: DISP('N"lBlLi

CONTIIÚDO T' DOCUNII']NTOS ITEI,ACIONI'DOS
i..\ R

ÀOS

, t'.600,011

R()I]T]SSOS O RGAN IZÁC I O h"ÂI S

CLÁUSULA QUTTRTA - DÂ DOTAçÁO ORçAMENTÁT..â

4. L Âs dcspesâs decorrentcs do càtrtrato a ser .--elebr. do com a licitânte venccdora, corl erào por currla da

doraÇáo ofçaD(_nrár.ia n,.: I005 õã tiâ osor !Q8i - Gerenciaurcnto da scc. Mun. A§sistancia Sor:ial c cLr-'

i,oiiricas públie rLs da Multreres, ó;;;;" Ad"l";" *te_ .c Pessoas I)e[cientc; Elemento dc Despe s^:

3.3.90.39.00 , Outros serviço áe i"Ài.u p.,""ou .r:ríclica, sub cle rncnto tle de spesa: 3.3.90 'l!'99 -

t,. n rhleço: Ilua Cel. Antônio loaqurnr, I 2l - Cetll.o - l.imoeiro do \ ofic Cearri - CEP: 6'19-i0-000

(NI'J: 01.59!.6?.lr00r)l-?2 - (lo)il'\'lo: 1li8)2112 1900 "Llrlr):r,'ii . r rr.lirriorif.)(l,,,iu, rf.§'.'.T r,..hri litirnror\ lI l;!.!5jlJ.L§:::l::!11
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Outros Serviços de Terceiro PJ, 1753000000, Taxas contribuiçóes e prcços públicos. com recursos da
PMLN, consignado no OrÇamento de 2024.

CLÁUSULÂ QUINTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRÂTO
5.L O prazo icr'á vigência por 12 (Doze) meses a t>artir cle sua assinatura, e os serviços drvcrão scr
executados de acordo corna ordem de seruiço, poder,lo ser prorrogado nos casos e for-mas previsLirs nos
termos do Art. 107, da Lei 14.133/2021.
5.2. A prorrogaçrio de que trata este item ó condicion, da ao ateste, pela auroridade competente, de quc as

condições e os preços permanecem vantajosos par i a Administração, permitida a negociaçrio cotn o

contratado.

lindtrcço: I{ua Cel. Antônio.lorquirll. 2l2l -Ccnt
( \t,,,: 0?.tí9 l.(,71i00{l l-?2 - CONI,\'l Or (33) 2 l{2 I 9l)tl - ulll::-!,

imociro do Norte - Cear'á - CEP: 62930-000

iltr.lirnotilotlorrorr.'.tt.l,,r'lrli lirirrrcrrc',; tinrrrtilo'tc l''r hr

CLÁUSULA SEXTA - DAS ÀTTERAçÓES E DÁ tr.ISC.IúIZAçÃO DO CONTRâTO
6.1. Os contratos regidos conforme o a.rt. 724, da Le Federal 14,l33l2O2l, poderáo ser alterados, corrt às

devidas j u stilicativas, nos seguintes casos:
l- unilateralmcnre pela Admin istraçáo:
a) quando for necessária a modificaçáo do valor contratual em decorréncia de acrôscimo ou

diminuiçáo quantitativa de seu objeto, nos limiles perrnitidos por Lei;
Il- por acordo cnLrc as partes:
â) quanclo necessária a modificaçáo do reginr: de execuçáo da obra ou do serviço, bem como dc-r

modo de fornccimento, em face de verificaçào técnica :ia inaplicabilidade dos termos contratuais originál ios;

b) quando neccssária a modificação cla forma de pagamento por imposiçáo de cücunsLáncias
supewenicntcs, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipâÇáo do pagamento em rclaçác) iro

crárrog.ama fina|rceiro fixado sem a correspondente contraprestaÇào de fornecimento de bens oLt cxt:cuçio
de obra ou scrviÇo;
c) para rcstâbelccer o equilibrio economico-financeiro inicial do coDlralo em caso de 1brÇa nruir-,r', c;rso

foriuito ou faro clo prinCipe ou em decorrência de iatos imprevisiveis ou previsíveis dc const'qr'têrrcias

incalculáveis, que inviabilizem a execuçáo do contratr, tal como pacluado, respeitada, em qualquer caso, â

repârtiçiro objcriva de risco e§tabelecida no contra[o
6.à. Nas alrcraçi,cs unilaterais a que se refere o inciri: Ido caput do art. 124 da Lei F'ederzrl n. 14.133, o

contratado Será obrigado a aceitar, nas mesmas cor lições contratuais, acréscimos ou supressóes de até

25% (vinte e cinco por cenro) do valor inicial atualizadrr do contrato.
6.3. Às alterações únilaterais a que se refcre o inciso do caput do art. 124 da Lei Federal n" 14.13312021
nào poderâo transligurar o objeto da conlrataçáo.
6.4. Caso hâja alteraçâo unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargo§ do conlratado, a
AdministraçÀã dcverá restabelecer, no mesmo termo € Citivo, o equilibrio econômico-financeiro inicial.
6.5. A extinçào do contrato nào configurará óbice gara o reconhecimento do desequilibrio económico-

linanceiro, hipótcse em que serâ concedida indenizaçào por meio de termo indenizatório
6.6. O pedido de restaÚelecimento do equilibrio ec,rnômico-linanceiro deverá ser formulado durantc a

vigência do cotlttato e antes de eventual prorrogaçáo r)os termos do art. 107 da Lei Federal n" 14.133/202I
6.7. À forma)izaçáo do rermo aditivo ó condiÇão .)ara a exccuçâo, pelo contratado, das prestaçõcs

clcrerminadas p(:la Administraçào no cuISo da ex,::UÇáo do contrato, salvo nos casos de justificada

nccessidade cle antccipaçào de seus elêitos, hipótc.je em quc a Íormalizaçáo deverá ocolrcl no p.azo

máximo de 01 (um) mês.
6.8 A exccuç.lo do contrato deverá ser acompanhad..' e fiscaiizacla por 01 (uml gestor dc contrato c pela

equipe cle fiscalização de contratos, rept-esentantes de. AdministraÇào especialmente designados conformc

estaüelecidos pela Lei n. 14.133/2021 c nos ditam.s colocados pela portaria O3112024 da Prclcitura

Municipal de Limoeiro do Norte, através de sua Seclet'lria designâdâ'
6.9. O fiscal do contrato anotará em registro própr ) todas as ocorrências relacionadas à exccuÇáo do

contrato, delerminando o que for necessário para a re ;,rlarizaçáo das faltas ou dos deíeitos observados

6.10. O fiscal clo contratà inlormará a scus superiJres, em tempo hábil para a adoçào das mediclas

convenienres, a situaçào que demandar decisáo ou pr. vidência que ultrapasse sua competência.
6.11. O iiscal do contrato serã auxiliado pelos órgào: de assessoramento juridico e de controlc interno da

Administraçáo, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informaÇões relevântes para prcvcnir riscus

na cxecuÇáo contratual.
6.12. Na hipóLese da contrataçáo de terceiros previ.ita no caput desite ârtigo, deverào ser obsr:rvadas as

seguintcs regrasi

o-1,
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I- a emprcsa or.r o profissional contrarâdo assumirá r r:sponsabilidade civil objetiva pelàr vcracidade e pcla
precisáo das inlormações prestadas, firmarâ tcrmo ,rc compromisso dc conÍidencialirladc c nào poderá

exercer atribuiçáo própria e exclusiva de fiscal de contrato;
II - a contrataçâo de terceiros nào eximirá de res: onsabilidade o fiscal do contrato, trr-rs Iimites das

informaçóes recebidas do terceiro contratado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ENTREGA DO OBJETO E ,)A Í.OR]\TÂ DE PAGAMENTO
7.I. Poderào ser firmados contratos, que serào trata(lls de forma autônoma e se submeteráo igualmente a
todas as disposiÇóes constantes da Lei n" 14.1331;O21, inclusive quanto às prorrogaÇóes, alteraçóes e

rescisões.
7.2. DÂs ORDENS DE COMPR {S/ SERWÇOS; ('s produtos licitados/contratados seráo cntregues
mediânte expt:drçào de ORDENS DE COMPRÂS/SIIRVIÇOS, por parte da administraçÀo ao licitânte
vencedor, que inciicaráo os quantitativos a serem entlegues, de acordo com a conveniência e oportunidade
administrativa, a necessidade e disponibilidade Íinancreira da CONTRATANTE.
7.2.1, A Ordem de serviço emitida conterá os iten§ pretendidos e a rcspectiva quantidade, dcvendo ser

entregue ao br,'ncficiârio do contralo no seu endereçr, fisico, ou enviada via fac-símile ao Seu número de

teletone, ou aillda remetida via e-mail ao seu encL--reço eletrônico, cujos dados constern do câdastro

municipal.
7.2.2. O contrâtado cleverá entrcgâr os produtos solii:itzrdos na ordem de sctviço, oportunidade em que

receberá o atestp dcclarando o foinccimento. Os proclu tos / sr:rviÇos scr.io fornecidos em no tniiximo de 05

{cinco) dias colridos, após emissào cla Ordem de seryictr'
7 .2.2.1. O fr.,rnecimenio será exigicio que ocorrâ inintcr ru ptamenle dural-rl(i iis 24 (vinte c quLltro) horars do

dra, nos casos d( Llrgência e cmergi'tlcilts.
7.2.3. O aceitc 6,rs piodutos pelo órgáo recebedr:r náo :xcltti a responsabilidade ctvil do lorncccdor por vrero

de quantidade, quulid,rda ou disparidade com as espr:ilcaçócs estabelecidas no anexo destc cdiral quanto
aos produtos cntregues.
7.2.4. Os proci u Lo / serviços devem ser entregues co forme solicitado üa ordem de serviçtr, <-rbservando

rigoro§amenLc as especificaçóes contidas no lnst umento convocatório, no Termo de Referincia c

observaÇôes constantss de sua proposta, bem ainda alinormas técnicas vigentes.
7.2.5. Para os pr.oclu tos / serviço" oLj"to" deste certant3, deverá ser emitida fatura e nota fiscal ctn nome da

Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte, através de $ua Secretaria designada
7.2.5.1. As infor.maçóes necessárias para emissào d,. fatura e nota fiscal deveráo ser requcridas juntu a

Prefeitura Municipal de Limoeiro do NoÍte, através de riua Secretaria designada.
7.2.6. No cosu dc 

"o.r"t.taçào 
da inadequaçáo do produ to / Serviços Íornecido às normas e exigéncias

cspecificadas nestc edital, na ordem de serviço e Ia proposta vencedora a administraÇáo os recusârá,

devendo ser clc imcdiato ou no prazo máximo de 2.| (vinte e quatro) horas adequados às supracitâdas
conriições, sob pcna de aplicação das penalidades catji'eis, na forma dit lei e deste instrumenfo.
7.3. Os proriuLós licitados/coniratâclos dcvcrão ser errtregues, observando rigorosamenLe as cspcciiicações

contidas no Tcrmo de Referência, nos anexos desse irrrilrumento e disposiÇões constantes dc sua proposta

rle preços, bem .rinda àS normas vigcntes, assumindo o contratado a rcsponsabilidadc pclo pag.rmunlo dc

todàs ás impostt s, taxas e quaisquer ônus de origenr lêderai, estadual e municipal, bem corno, quaisquer

encargos juàiciz,is ou extra.judiciais, srjarn rrabalhista i, prcvidenciários, fiscais e comerciais rcsulLântes do

fornecimento quc lhes sejam imputáveis, inclusive con t relaÇáo a terceiros, c ainda:
a) A reparar, c:oi rigir, remover ou substit.ir, às §uas expensas, no L()[al ou eln parte, o objcto em que se

verifrcarem vici<..,s, dcÍeitos ou incollcçôcs:
b) Responsabilizar - se pelos danos câusados diretamerce à Adminisrraçào ou a terceiros, decorrcntes de sua

culpa'ou dolo 1a execuçáo do lbrnecimento, ná(, excluindo ou leduzindo essa responsabilidade a

Íiscalizâçáo ou o acompanhamento pelo órgáo interesrrldo.
7.4. O pagamcnto somente será efetuado após o "atel to", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratâda, que contcrá o detalharl''r'nto dos serviços executados
7.4.1. O "atesLo' lica condicionado à verillcaçáo da (,)nformidade da Nota Fiscal/Fatura aprcsentada pela

Contratada com os serviços efetivamente prestados.
7.5. Havendo erro na apresentaçáo da Nota Fiscal/I.rtura ou dos documcntos pertinentcs ti contl'atüÇào,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidaçáo rla despesa, o pagamcnto ficará pendente até que a

Contraldda prirvrdcncie as medtdus sâneadoras Nesur hipótese, o prJzo l).rra pdgamento iniciur-sc-á após a

comprovaÇáo cLa regularizaçào da situaçaio, nào âcarr( ando qualquer ônus para a Contratântc.
7-6. Será efetua<la tr retencão ou glosa no pagamcnto proporcional à irregularidade veriftcada, scm pre]uizo
das sançóes cirbivcis, caso se collsLarLe qur: a Contratar l:
7.6.1. Não produziu os resultados acordados;

Errdrrrço: IluaCel.AntônioJoaquinr,2l2l-Cen(rr, l.ittroe i|o do l'\ortc - Ce&rá CEP; 62930-000

CNI'Ji ú7.891.ú?1/llU()l-?2 - COI'1,\'lOr(8E)21{2 1900 -lll,l}s:/lr\ '\.lir',^rr,(!}r,itr(rr.!t)\.hr/ lir'it:rtoe. r I

-.k



pfl 5l)

ESt .\t)o Itr.) Cl l.{ l{.\
l'rcjlituru l,Iutticipul rla Linociro do Nttrlc

7.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, (,l nào as executou com a qualidade minima exigicla;
7.7. Anaes do pagamento, a Contratante realizará corrsulta para verilicar a manutençào das condiçóes de

habilitaçáo da Contratada, devendo o resultado s,:r impresso, autenticado e juntado ao processo de

pagamento.
7.8. O pagamento será eÍetuado por meio de Orde::] Bancáriâ de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, nâ agência e estabelecimento bancário ind:,:ado pela Contratada, ou por outro meio previsto na

legislaçáo vigente.
Z.ó. Sera considcrada como data do pagamento o dia em quc constar como emitida a ordem bancâria parc
pagamento.
7.10. A Contratante nâo Se responsabilizará por qualqUcr despesa que venha a ser efetuada pela

Contratada, que pon/entura náo tenha sido acu-dada jro contrato.
7.ll - Ocorrenclo arraso no pagamento, desdc que a CONTRÂTADA nào tenha concolrido, de aiguma

forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrcr:üido de encargos moratórios apurados corn basc na

variaçâÀ do Índice Gcral dc Preços - Disponibilidac,, Intcrna (lGP-Dl), divulgado pr:la Fundaçáo Getúlio

vargas, no pefiodo compreendido entre a data prcvr:.a e a do eletivo pagamento, adotando-se o criLér'lo

"pró-rata temporis" para as alualizaçôes nos subperiorl('s inÍeriores a 30(trintâ) dias'
7.I2 - Deverào ser emitidas faturas de eôcerramcnlo io findar os vinculos dcste Contrato pa)l_ csgot§mcnto

do objeto, por final do prazo ou rcscisáo contraLual-
7.13--Se;; descontadôs de (forma integral ou parcela,la) sobre o valor da fatura, os valorcs decorrentes de

indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CLÁUSULA OITAVA - DO PREçO, REAJUSTE E DO IIEEQUILÍBRIo ECONÔMICO E FINANCEIRO

8.L Nos termos clo art. 25, §7', ao rci n" l4.lg:l/2o21, o presente edital consigna, como Iormn de

manutençáo do equilibrio econômico-financeiro do colltrato e reajustamento de preços, o Índice do IPCA ou

ou,ro qr" houve por substitui-lo, caso mais Iavorável à AdministraÇáo Pública, como critério de atualizaÇáo

monetária.
8.2. A data-base estará vinculada à data do orçament:, estimado e edjudicado ao licitante vencedol.

8.3. A extinçáo do contrato náo configurará óbice Jara o reconhecimento do desequilibrio e.:trnômico-

llnanceiro, hipórese em que serâ conce<Iida indenizaçáo por meio de termo indenizatório. (art 13I,
parágrafo único da Lei l4.I33l2O2ll
à.+. b pcaiao de resrabelecimento do equilíbrio e( ( 

'nômico-financeiro deverá ser formulado durânte a

vigência do collLrato e antes de cventual prorrogaçáo, jlos tcrmos do art. 107 da Lei n' l4,l33l2O2l.

CLÁUSULA NoNA - DAS SANÇÕES E INFRÂçÔES ADMINISTRATIVAS
9. 1 - Comete infi açáo administrativa, nos termos da l,s, n" 14. 133, de 2021 ' o Cott Lratado quc:

a) der causa à inexecuÇâo parcial do contratoi
b) cler causa a inexecuqâo parcial do contralo uc câuse gr€rve drrno à Admrnistfaçào ou ao

funcionamento dos scrviços públicos or-t ao interes ic coletivo;
c) der causa à inexecuçáo total do contrato;
d) deixar de entregar a documentaçáo exigida para o I ertame;
cj náo mantiver a proposta, salvo em <lecorréncia de ato superveniente devidamente justificado;

f) náo celcbrar o contrato ou náo entregar a d:cumcntaçáo exigida para a contrataçáo, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua prcl,osta;
g) ensejar o retardamento da execuÇáo ou da entregrr do objeto da contrataÇáo sem motivo ju stiÍicado;

hl rpa""".r,u. declaraçào ou documentaçáo falsa (:(igida pala o certame ou prestar- declaraçáo Íalsa

durante a dispensa eletrôrrica on execuçáo do conlralo;
i) fraudar a contrataçáo ou praticar ato fraudulento 1a execuçáo do contrato;
j) comportar-se dc modo inidôneo ou cometer fraud(: de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objet,ros do certame;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n" 12.ti46, de I'de agosto de 2013'
9.2 - Seráo aplicadas ao responsável pelas inlraçócs ar iminist! ativas acima descritas as seguintes sançôcs:

9.2.1. Adverténcra. quando o Contratado dcr causa i inexccuçâo parcial tlo contrato, sempre quc náo sc

justificar a imposiçào de penalidadc mais grave (art l.ió, §2", da Lei n' 14.133/21);
9.2.2. lmpedimertro dc licitar e conLratar, quando pratir'adas as condutas descritas nas arlineas b, c, ti, e, I
e g do subiteni i,cima desre Contrato, sempre que nâ,r se justiÍlcar a imposiçáo dc pcI1itlidacle []ais gt Jvt]

(art. I56, §4', da Lei n' 14.133/2I);

Endrrcço; RuaCcl.AutôuioJoaquim.2l?l .. Cct:. o - l,imoeiro do Norte - Cear'á - CÊP: 62930-0
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9.2.3, DeclaraÇào dc inidoneidade para licitar e contt'atar, quando praticadas as condutas descritas nas

alineas h, i, j, t< e t do subitcm acima deste Contlato, bem como nas alíneas b' c' d' e' f e g' clue

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5', da Lei n" 14 133/21)'

9.2.4. Multa:
9.2.4.1.morâtóriade0,5%(cincodécimosporcenlo}pordiadeatrasoinjustilicadosobreovalorda
parcela inadimplida, até o Iimite de 10 (dez) dias. 

lizada de
9 2.4.2. 5y. (cinco por cento) sobre o valor da contrateçáo, caso a prestaÇáo ou entrega scJa rea

forma incompleta ou em .lesconformidade com as co:::tições avençadas, sobre o valor da conlrâtaÇõo, por

dia de irregularic'lade nâ preslaçào dos §erviços / ell Lrega clos produttls' limitada sun apliciLçào rri' o

máximo de 10 {dez) dias.
9.2.4.3.lOVo (jez por cento) sobre o valor total do conl,ato, no caso dâ incxecuÇáo total do contfilto'
g.2.4.4. O ar.u"á "uperio. 

a l0 dias autoriza a Adt"'inistraçáo a promoveÍ a rescisão do contlaLo por

descumprimentooucumprimcntoirregulardesuasciáusulas,conformedispõeoincisoldoartl3Tda
Lei n' 14.133, dc 2021.
9.3. A aplicaçáo das sanÇÕes previstâs ncste Contralo nào exclui' em hipótese alguma' a r-rbfigaçáo de

,epa..çào integral do dano causado ao Contratante (alt 156, §9' Lei n" 14 133' de 2021)

g.4.TodaSasSançoeSprevistasnestecoÍrtratopodet.ioseraplicadascumulativamentecomamulta{àrt.
156, §7'Lei n" l4 l33 de 2021).
9.5. Antes da âp]icaçáo da multa será facultada a def.:sa do interessado no prazo de l5 (quinze] dias úteis,

contado da datà de sua intimaçáo (art. 157 Lei n' 14 t33, de 2021)'

9.6. Se a multa aplicada e as indenizaçôcs calliveis forem superiores ao valor do- pagamento

eventualmente cievido pelo coni.ãt.'ltt ao Contrat' do, além da perda desse valor' a. diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobra<la judr':ialmente (art 156' §8'Lein" 14 133' de 2021)'

9.7. Previamente .o ..raar,,l,,hutento à c-obr"t'ça judicial' a multa poderá ser. r-ecoihida

administrativamcrlle no pràzo ;ti;" cie 15 (quinze) áias' a contar da data do recebimento da

comunicaçáo enviada pela autoridade competente'

9.8. A aplicaÇào das sançoes realizar-se-á em proce:§o administrativo que assegure o contraditório c a

áãpü áàr."à'.. Contratado, observando-sc o pioced. nento prcvisto no capuL c parâgrtrfos do alt ] 58 da

Lei n' 14.133, .le 2o2\, para À penalidades de imp: dirrrcnto de licitar c contraLar e dc dcclaraçiro dc

inidoneidade para licitar ou contrâtar-'
9.9. Na aplicaçâo das sanÇÓes seráo consic'lerados (art '56 §l" t'ci n" 14 133' dc 2021):

a; a natureza c a gravidade da infraçáo cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela proviercm para o Contratante;

"í "-l-pL^"r"çao 
o,., à ^p".f.iiolmento 

de programir de integridade' conforme normas e orientaÇõcs dos

órgáos de controle.
9.I0. Os atos prcvistos como infraÇôes administrati\ i ts rla Lei.n" 14 133' de 2O2l ' oú em outrâs lcis de

Iiciraçôes e conü.âtos d. Ad-ir;;;;à; práil"o q"" t:mbém sejam ripificados como aro§ lesivos nâ l,ei n"

12.846, de 2013, seráo apurados e julgados ionj nta.tt'lt"' no" mesmos autos' observados o riitr

p.o""ai*"r,t^r e uutoridadeiomfttcnte-clJfinidos.na Icíerida Lei n" 14 I33' de 2o2l eín seu art' 159'

9.11. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada eom abusr)

ilil; para lircilitai, encobrir ou dissimulai a prát)ca dos atos ilícitos previstos neste Conlrato ou parâ

pÍovocâr conlusào patrimoniat, el1e"t" 
""I;o, 

tàos os elcitos das sanções aplicadas à pcssoa jur'ídica

seráo estendidos aos seus "a-i'li"ttuaot"" 
e sóciol com poderes dc administraçáo' à pessoa jurídica

sucessora ou ,L cmpresa ao m.srno iorno "o* 
rclaçâo le coligaçao ou controle' de fato ou de dircito' com 't

contratado. obscrvados, a-,oáã" o" casos, o contra<lirório, a ampla defesa e a obrigatoriedadc dc arrálise

juridica prévia na referida Lei n" 14 133, de 202I em i:u arL 160

9.12. O Contlatünte deverà, to pru,o máximo 15 ((luinzc) dias úteis' conLzrdo dâ data de aplicaçáo da

sançâo,inÍormaremanter"tr.'li,udo"osd'rdosrl:irttivosàssanç')espolelaaplica<las'pztrafinsdc
pruii.iâ"a" no C:adaslro Nu"-I,.i-ãt e'presas lnidôtrêas e Suspensâs (Ccis) e no Cad'rstro.Nacional de

EmpresasPunidas(Cncp),instituidosnoámbitodoP:cerExeclttivolrcdefâlnârcferidaLein.,l4,I33,de
2021 em seu art. 161.
ô.tg. A" 

"onç0"" 
de impedimento de licitar e con atar e dcclaraçào de inidoneidade

áo.,i..,u. sáo passiveis dá reabilitaçâo na forma do ar' 163 da Lci n' 14 133/21'

CLÁUSULÂ DÉCIMA - DÀS OBRIGAçÓE§ DO CONT;áTÂNTE

para licitar ou
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I0.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçó,:s assumidas pelo contrâtâdo, de acordo conl este

instrumento e seus anexos;
I0.2. Recebcr o objeto no prazo e condições cstabelecirlas ne§le Termo;
10.3. Notifical o contratado, por escrito, sobre vicos, defeitos ou inÇorreÇa)es vcriÍicadas uo oLljcto

contratado, par,r que seja por ele substituído, reprliado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensâs;
1O.4. Acompanlt.rr e fiscalizar a execuçào do contrato r o cumprimento das obrigaçôes pelo co tratado;
10.5. Comunicar o contratado para emissáo de nota iscal relativa à parcela incontroversa dâ exc'cuÇão do

objeto, para efeito de liquidaçào e pagamento, quaÍr(io houver controvérsiâ sobre a execuçáo do oblcto,
quanto à dimensào, qualidade e quantidade, conform( o art. 143 da Lei n" L4.13312O21;
iO.6. Ef"trar o pagamento ao Contratado do valor co:respondente a execuçáo do objeto, no prazo, folma e

condições estabelecidos neste termo;
10.7. Aplicar as sançôes previstas na lei e edit.rl, quando do descumprimento de obrigaçóes pclo

contratado;
I0.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as sr)licitaçôes e reclamaçóes relacionadas à exccuçáo do

contrato, ressalvados os requerimentos manifestaÍ.:nte impertinentes, meramente proteler'tórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do contrato. '
10.g.1. A Administiaçáo terá o prazo de 30 (trinra) dia s a contar da data do protocolo do requerinrenro para

dectdir, admiriciu a prorrogâÇáo motivada, por igual pcriodo'
10.9. Rcspondcr evcntuals pedidos de reestabelecijrcnto do equilíbrio econômico-linanceiro teitos pelo

contrataclo no prazo máximo de 15 (quiDze; dias.
10.10. Nào responcler por quaisquci compromissos ilssumiclos pelo contratado com terceiros, ainda que

vinculados ri execuÇà<, do contrat;, bem como por qu,ltquer dano causado a lerceitos cm decorrência dc itlo

clo contr atado, r.lc scus empregado§, prepostos ou suto'dinados
I0. i ]. lndicar o' locais oncle seráo entregues/ prestaCJ; os produ ttls / serviÇos '

10.12. Reccber o objeto do contrato, attavés clo sctol: respon§ávcl por selr acompanharn(:ntU e I'lscalizaÇão

L'onÍorme lei n" 14. I33 /21

CLÁUSULÁ DÉCIMA PRIMEIRÂ - OBRIGAçÔES DÂ I: ONTRÂTÀDÂ
ii.f. t*".u,o. r- oLrjeto em conformidade com as co;rdiçóes destc insttumento, mantendo clurantc Loda â

cxecuçào 
"ont.atuoll 

em compatitrilidade com as obri'laçóes assumidas, todas as condiÇões dc habilrtacào e

qualilicaçáo cxigiCas;
I1.2. Comunica.r ao contratante, no prazo máximo:'e 24 (vinte e quatro) horas que anteccde â data d'l

.on"l,-rsâo do sewiço, os motivás quc impossibilitera o cumprimento do prazo previ§to' com a devida

( omprovâçáo;
t t.:. atendci às dcterminações regulares emitidas p.lo iiscal ou gestor do contrato ou autoridâdc superlor

e prestar todo csclarecimento ou informaçáo por-eles:lolicitados;

I i.4. Rcpar,.r, corrigir, remover, reconstruir ãu substiiuir, às suas expensas' no total ou em Parlc' no prazo

lixado pelo llscal .lo contrato, os scrviços nos quais st verificarem vÍcios' defeitos ou incorÍeÇóes resultantcs

da cxecuÇào ott rtos materiais emprcgados;
11.5. I<espons:rtrilizur-se pclos uici,r"s,, da.,,'s decor jntes ria exccuçáo do objeto' bem como por rodo e

;;;iq;;;ã;;; c,rusado à Àdminisrraçáo ou rerceiros, rào redLrzindo cssa responsabilidadc a frscalizaÇáo ou

o acornpanhamcnto da cxecuçáo contrâtual peLo :cnlraLante' quc Ilcará autorizado a dcscontar dos

pogr-"n,o" clcvidos ou da garantiar, caso cxigi<la, o v'lli r corr(sp()Itdel)lc âos dân()s soll-id()s;

1I'6.Quandotrlrofclrpossivelaverlricaçao-ctarcgrrlaridrrdenosistcrniidcCadastramcntoUnifir:rldode
Fornecedores(SlCÀl-),ocontratadodeveráentregaraosetorrcsponsávclpelafiscalizaçàodoconlrato'junto
com a nota fiscrLl para 

',.r* 
d. ;;g^';"iu, o" Itgttit""" (iocumcnt('sl i) prova de r-egularidade relativ, à

Seguridade Social: 2) C.ttidà, ?;;j;;; 'ttlutiut *l; Tributos Federais e à t)Ívida Âtiva da Uniáo: 3)

certidões quc comprovem u *grrn.iá^a" peranre a F.r zenda,Esradual ou Distritrü do domicÍlio ou scde do

contratado: 4) (lerlidáo a. n.grià;a;àt áo FGTS - (:iF; e 5) Certidáo Negativa de Débitos TrabalhisLas -
CIV)T;
1 7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de toda as obrigações trabalhistas' previdenciá'ias' liscais'

comcrciais e rrs demais previstas em legislaLçãt, especlllcar. cuja inadimpléncia não Lrünsicre a

responsabilidaclc ao contratante e não poderá onerar : objeto do contrâto:

11.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 2' (vinte e quatro) horas' qualquer ocorrência anotmal

ou acidente quc se veriÍique no local da execuçáo do cl).leto'

]1.9. Palalisar-, po. det.rminaçãi ã() 
"ã"it"tà"t", 

qrr;lquer atividade que nào esteja sendo exccutada de

acordo com a l)on técnica o,a q," pot'l'u em risco a sá1lurànça de pcssoas ou bens de terceiros

I i .I0. Manter durante toda u ,iàá*io ao contralo, er. compatibiiidade com as obrigaçóes assunridas' todas
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as condições cxiliidas para habilitaçáo na licitação.
ll.ll. Cumprir, durante todo o periodo dc execução (lo contralo, â reserya de cargos prevista em lci para
pessoa com deficiência, para reabilitado dà Previdênc:1 Social ou para aprendjz, bcm como as resctvas de

cargos previst.rs em outras normas especificas.
11.12. Comprovar as reseryas de cargos e vagas a q,.e se relerem o subitem acima, no prazo lixado pclo
fiscal do conlrato, com a indicaçào dos empregados qrte preencheram as referidas vagas conforme disposto
no art. 116, paràgrafo único da Lei n' 14.133/2021.
I I .13. Guardar sigilo sobre todas as infolmaçóes obti:,as em decorrência do cumprimento do contl alo.
11.14. Arcar com o onus decorrente de evcntual eqri ivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis rlecorrentes de fatores futuros e incertos, dcvcndo
compleme ntá-los, caso o previsto inicialmente em Suir proposta nào Seja SatiSfatório para o atendimento do

objeio da conlraraÇáo, exceto quando ocorrer algu[r dos evetrtos arrolados no aíL I24, ll, d, da Lci n'
t4.r33l2O2l.
11.15. Alocai os empregados necessários, com trabilitaçáo e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento clas cláuiulas do contrato, forneccndo JS materiais, equipamentos, ferramentas e utcnsilios
demàndados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia devcráo atender às recomendaçóes de boâ técnica e a

legislaçáo de regôncia.
li.l6. conduzir os trabalhos com estrita obscrvànci.r às normas da legisiaÇáo pertinente, cumprindo as

determinaçôes rl,rs Pocleres lrúblicos, mantendo sempte limpo o local de execllçào do objeto c nos mclhores

condiçóes de segurança, higiene e disciplina
I I.17. Náo per-n,itir a utili;açâo dc qualquer trabalho do menor cle dezesseis anos, exceto na condiÇâo de

aprendiz paia os maiores de quatorze anos, nem pcrmitir a utilizaçáo do trabalho do menor de dtzoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
11.18. Promover, se fár o caso a guarda, manutençâ( e vigilância de materiais, fcrramcntas, e tudo o que

for necessário à execuçáo do objeto, durante a vigêncirr do contrato
11.19. O. proviclcnciar a substituiçâo de qualquer pr(,:issional envolvido na execuÇào do objeto conlratual,
cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalir. rçáo do contratante.
t t.ZO. Respeitai os princÍpios de proieçáo de <lados I,:ssoais elencados na Lei Geral de Proteçào de Dados,

L€i n" 13.709 de l4 de agosto de 2018 e suas altcraçi.:s
11.21 - Vedar a utilizaaâo, na execuçáo do objeto de empregado que seja familiar de agente público

ocupante de cargo em cómissào ou funçáo de conÍia.:ça no órgào Contratante, nos termos do artigo 7' do

Decieto n. 7.20ã, de 2010 cumprir com as demair; condiçôes constantes na proposta aprcscntad, na

licitaçào.
11.22. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objero, de ercordo com os arligos I2, l3 e 17 a

27, do Côdigo,lc Defesa do Consumidor (Lci n'8 078 de 1990);

I 1.23. A ConLrarada deverá também dispor, quando c r prestaçào dos sewiços, de ferramental itlsirumc'ntal

tecnico comparivel e adequado para realizaçáo dos reptros, substituiçoes e teSte necessários;

11..24. A Contratada deverá exccutar os scrviços atra,és de plolissional(is) qualiÍjcado[s), com culso tccnic{)

para as diversas atividades de manurençáo, dentro ([e elevados padróes de qualidade e obsÉ]r'vândo os

procedimentos tr':cnicos recomendados pelos fabricanles e legislaçào vigenLc sobre seguranÇa do lri-rbillho,

devendo possuir cxperiência nas áreas de frcios, reparo de motores e elétrica/eletrônica automoLiva ( árcâs

afins,
I1.25. Scrá adrnirida a terceirizaçáo de alguns serv,:os especializados pela coNTRATADA que somente

possam ser executados por profissionais ou oficinrs altamente especializadas, tais retifica, tornearia,

alinhamcnLos c rJ rl Lros:

11.26. Nào scrá admitida a iniustiilcada terceiri?iLçáo de sewiço de cuja responsabilidadc seia da

CONTRATADA;
I1.27. Todos os serviços seráo fiscalizados, audita(los e conferidos a qualquer tempo ou seja: arllc's,

durante e após a conclusáo dos serviços e até apí)s a entrega da Nota fiscal, podendo ser tâmbém a

qualquer tempo, rejeitado total o parcialmente, se idr.rtilicados e comprovados a prática de desiclia qua!lto

a execuçáo dos serviços;
11.27. PresLar imediatamente as informaÇões e os esclarecünentos que venh.rm a ser solicitados pela

contrarante, srrlvo quando implicarem em indagações rle caráter técnico, hipótese em que seráo rcspondidas
no prazo dc 24 (\inte e quatro) horas.

S-
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I I.28. O CONTRATADO licará responsável pela impl;rntaçáo do§ sistemas e disponibilizará pelo menos o1

(um) técnico expcriente, na fase de implantaçáo, pari. permanecerá disposição da Prefeitura l\'lunicipal de

Limoeiro do Norte nos dias uteis, no horário, entre 08:f,o e 16:00 horas

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DÂ FRÂUDE E DÂ CORRUPçÃO
12.1. As licitantcs devem observar e a contratada de'rc observar e fazcr observar, por seus fornecedores e

subcontratados, se admitida subcontrataçáo, o mais alto padrão dc ética dulante todo o processo de

licitaçáo, de contratação e de execução do objeto corllratual. Para os propósilos deste item, dcfinem-se as

seguintes práticas:
a) i prátici corrupta': oferecer, dar, rccebcr ou solicit,rr, direta ou indirctâmente, qualquer vânta8em com o

otletivo de infltrcnciar a aÇão de servidor público no processo de licitação ou na execuqáo dc contrato;

b) "prática frauclulenta": a falsificaçâo ou omissáo dl s fatos, com o objetivo de influeuciar o processo de

licitaçáo ott dc exccuÇáo de contríIto;
c) ,,pratica colrluiada": esquemâtizar ou estabelccer u'r acordo entre cluas ou mais licitantes) com ou scm o

coniecimento Cl(j representantes ou prepostos do ó--!;áo licitador, vis.1l)clo estabelecer pü:ços ,:m nrvcis

artiliciais e nàr»r:ompetitivos;
d) .prática coercitiva": causar dano ou ameaçâr causer dauo, dircta ou ilrdiletamente, às pcssoas ou sua

propriedade, r,is:rndo influenciar sua participaçào cr.. um processo Iicitatório ou afetar a cxccucào do

contrato.
e) "prática obstrutiva":
1i1 ãest.ui., falsificar, alterar ou oCUltar provas em ins:eçóes ou fazer declarações falsas aos repl'esentanLes

do organismo financeiro multilateral, com o objetivo,)e impetlir materialmcnte a apuraÇão dc alegaçôes de

prática prevista I'lcste subitem;
iZl nto" 

",-rjo 
intençào seja impedir materialment( o exercicio do direito de o organismo iinanceiro

multilateral prolnover inspeçáo.
I2.2. Na hipôrese de 6nánciamento, parcial ou inte,ral, por organismo linanceiro multilateral, mediante

adiantamenio ou reembolso, este orgànismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoâ lisica, para â

outorga de corlLratos hnanciados pci-o o.ga'ri"-ó se, em qualquer momcnto, constatar o eltvolvimcnto da

"^p.J"u, 
diretarncnte o, po. -àio de um agente, em práticas coÍruptas, fraudulentas co.luiadas'

"oer'"itiru" 
ou obslnttivas ao participar ria Iicitaçáo ou da execuçáo um contrato Íinanciado pclo organismo'

I2.3. Consiclclando os propóiitos dàs itens acima, a Lcitante vencedora como condiçáo para a co,,LrataÇào,

deverá concorclar c autórizar que, na hipótese t1e o co trato vir a ser financiado, em parle ou intcgralm..ntc,

pã. oÇr,i".,,n [inanceiro muitilareral, mediante adi.]ntamcnto ou rcembolso, pcrmitirá que o organismo

hnu.r.á.o c/su ,t:ssoas por ele formalmente indicada i possam inspecionarr o locai de execuÇtlo do contrato

e todos os docttrircntos e registros relacionados à licitur:ão c à execuÇão do contraro'
12.4. A contratant", ga.ar-riida a prévia defesa, apliciuá as sanções administrativas perlincnLcs, prrvistas

em lei, se "u-prouri o envolvimento de representanle da empresa ou da pessoa fÍsica colltrlrtztda em

práticas corrupias, fraudulentas, conluiadas ou cocrrttivas, no decorrer da licitaçáo ou na cxccuÇáo do

contrato financiaclo por organisrno firranceiro r ultilateral, sern pre.juÍzo das demais medidas

adm inislrativas, criminais e civets.

cLÁUsULÂ DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO
13.1. A inexccucão total ou parcial do contrato enseja r sua rescisão, sc houver uma das ocolrôncias

13. l O contratiirdo terá direito à extinçáo do contrato lras seguintes hipótcses:
I3.1.1. Supressáo, por parte da Administraçáo, de of as, serviços ou compras que acalrete modificaÇáo do

valor inicial do contiato além do limite permitido no a:1. 125 da Lci n' 14 13312021
13.1.2. Suspcnslto de execuçáo do contrato, por ord,:rn escrita da Administraçáo, por prazo supclior a 0i)

(trés) meses;
iS.t.3. RepeLidus suspensôes quc totalizem 90 (no,i:nta) dias úteis, independentemente do pagam:nt.
obrigatório de inclenizaçáo pelas sucessivas e contratualmente imprevistas dcsmobilizaçires c nrobilizaçóes e

outras previstâs;
I3.1.4. Atraso superior a 2 (dois) mescs, contado da c uissáo da nota Ílscal, dos pagamenlos ou dc parcelâs

de pagamentos devidos pelâ Administraçào por despe.i rs de obras, serviÇos ou fornecirnentos:
t:.1.5. Nao lii)cràÇáo pàla Administraçào, nos prazori contraLuais, de área, local ou objr:to, l)âru cxccuÇio
de serviço ou [c,] lecimento, e de fontes dc matcriais naturais especificadas no projetr.r, il-tclusive devido a
atraso ou descumprimento das obrigações atribuirir,s pelo conlraLo à Administraqàt-r rclacionadas a

desapropriaçáo, a desocupàçào dc áreas públicas ou ir l:cenciamento ambicntal.
13.2. As hipótescs de cxtinçáo a quc se relcrem os sub'rcns 13.1.2, 13.1.3 c I3.1.4 observarrio as seguinles
disposições:

ErdeÍcço: IluaCel.AntônioJoaquinr.2l2l-Cen o - Linloeiro do Nc'rte - Ceará - CEP: 621)30-000

(l\1,.1: {t7.391.67.1111(l(ll -?2 - (lO§1 ,\ I O: (83 ) 2 112 lt)00 - ll I [r\: /^ . :j]:!ir.U]!lt!ltl]j1!ljlur!L]ll li(itxci).\ í lirr)(i.,,..r'.i{:..rr'
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13.2.1. Náo scrào admitidâs em caso de calamidade :ública, de grave pcrturbação da ordem intcrnâ ou de

guerra, bem como quando decorrerem de ato ou faro que o conrratâdo tenha praticado, do qual ttinhâ
participado ou para o qual tenha contribuido;
13.2.2. A"segu.,,.râo ao contratado o direito de opr lr pela suspensáo do cumprimento das obrigaÇôcs

assumidas aú 4 normalizaçào da situaçáo, admitido,) restabelccimento do equilibrio econômico-financeiro
do contrâto, na lorma da alinea "d" do inciso Il do caprlt do art. 124 da l,ei n.' 14.133/2021.

cLÁUsULÂ DÉCIMA QUARTA - DÁS MULTÂS
14.1. Pelo atrâso injustiÍlcâdo na execuÇáo do se:'vir, r, será eplicada rnulta dc O,lyo lzerc vitgula um pot'

cento) ao dia de.rtraso, calculado sobrc o valor toLâl do contrato.
14.2. Pelo atraso injustificado na execuçào tlo servic: superiot a 30 (trinta) dias, contados do termo de

ordem de sewiço, sàrá aplicada multa de 0,5,/u (zer. virgula cinco por cenroi ao dia de aLraso, desdc o
primeiro dia de atraso, calculado sobre o valor LoLal do t:ontrato.
l+.g. p"to descumprimento injustiÍicado de quaisqueí das outras cláusulas contratuais que nào aquelas

relacionadas ao atraso na execuçáo do serviço, será a:,licada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do

contrato.
14.4. A mutta náo impede que o CoNTRATANTE resi:inda unilateralmente este contrato e aplique outras
sançôes.
14.d. A multa, aplicada apôs regular processo administrativo, será descontada nos pagamentos

eventuâimente 
'rlevidos 

pela- CoNTRATANTE, incl.sive de eventual garantia pÍestada, ou cobrada

judiciâlmente.
i+.0. Ou aplicaçâo de qualquer mulra serâ a COI'ITRATADA intimada para recolhê-la aos cofres do

CONTRATANTO no prazo de 30 (trinta) dias útcis.
14.2. O montanrc de multas aplicadas à CONTRATADT\ náo poderá ultrapassar a 30% (trinta por cenro) do

valor global do contrato, nos termos do art. 156, §3", rla Lei o" 14,13312021

cLÁusuLA DÉCIMA QUINTA - Dos cAsos oMlssos
15.1. para a* situaçóes náo previstas neste cont.ator aplicar-sc-ár o rcglamento dado pclzi lri *"
14.),33l2O2l, o que ela prevel, bem como demais leil §laçóes pcrtinentcs ao objcto dest,.: instrumcnrc.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTÂ - DA PUBLICIZAÇÁO
16.1. lncumbtr-3 ao contralanLe divuigar o presen,e instrumcnto no Portal Nacional de. contrrtaÇtrcs

F,.,blicas (pNCp), na lorma pr.evisra no àit. q+ a, Lei l.',.133, de 2021, bem como no respectivo siLi. oficial

nalnternet,emarençáoaoart.8o,§2",daLeio.12.5:!7,de2OI1,c/cart.7",§3",incisoV,dol)ecreton'
7 .724, de 2Or2..

CLÁU§ULA DÉCIMA SÉTIMA - DA EXTINçÃO DO CI)NTRATO
17.1. Conforme o Art. 137 da Lei Federa 14.I331202., constituirâo motivos para extinçáo do contrato, â

qualdeveráSerformalmcntemotivadanosautosd:.processo,asseguradosocontraditóricleaampla
defesa, as seguintes situaÇóes:
i";ã;' ;;.p;-"nro ou ;umprimento irregular de -ormas editalicias ou dc cláusulas contratuais, de

especificaçóes, dc projetos ou de prazos;

Ir-ã"".t""ài-"",u- ao" a"t.r-ináioes regulares emit 1as pela autoridade designada para acompanhar e

Iiscalizar sua cxecuçào ou por autoridade supe|ior; 
pacidade

iii^i,"oçao sc,cial ou modiÍicaçâo da finalidade ou dir estrlltura da empresa que restrrnja suâ ca

de concluir o conLrato;
lV-decretaçãodefalênciaoudeinSolvênciacivil,disscluçáodrtsociedaclcoufalccimentodocontratado;
V- caso fortuito ou força rnaior, regularmcntc compro':dos' impeditivos da exccuçào do contrato;

Vl- razôes de irttcresse púUlico, luSiihcaaas pclir auttr' llade.nráxima do órgào ou da entidade cont'âtlntci

ü -;á;;;;;t;ento'das obrigações ttltr]ua" a resr tva- de cargos prevista eÍ1l l-ei' bcn) como crn ouLrárs

normas especi[ica", onr. 0.""o. ã'ã"ã"ri.rg".iã, p.." ;cabilirado"da i'r'cvidência Social ou para aprendiz'

ii.Z-. õ 
"rir"",.ao 

tcrá direito à exrinÇâo do conrraro nas seguintes ltipóteses:

I- supressào. p()r pilrte d^ Adrn";;;;;;;, ãe ob'a". st**iços-ou 
,com 

pras que acarrere mrrdificitçao do val'':r

,.,iã'àã.on*o,o alcm do limite permittdo no irt' 125 la Let 14 l33l2u2

Il- suspcnsâo de execuçáo o" ""'^[;t;;';;; 
;taàt t* tâ da Administrâçào' por prazo superior a 03 (trós)

fflii},ro^ suspensôes que totalizem 90 {noven.r) dia§ .úreis. independentemente do pHgamento

lji}l'^iàiláà."r"à'"},;;" ;;;"';;;;l"iu." . .à"tru,.imentc imprcvistas àesmobilizações e tnobilizaÇóes

e outras Previstas

Endtrr'ço: llrrn Ccl. Alrtônio Joacluiul.2l2l - Ccn -o - [,imoe iro do l.!r-rlte Ceurá - CDt': 62930-000

('lP,li 0?.891.í11100ü l-72 - COYL\ 'l'O: (lts) 21.12 l9i)0 - l]l!!!:!l r l.li,r li.it,r r rr lit
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IV- atraso supcrior a 02 (dois) meses, contado da emjssáo da r:ota liscal, dos pagamentos ou de paÍceias
de pagamentos dcvidos pela AdministraÇaro por despe§as dc obras, scrviços ou fr:rnccimcntos;
V- naã liberaqrio pcla Administraçáo, nos p!.azos cor:.ratuais. dc área, local ou obieto, para execuçrio de

obra, serviço ou firrnecimentr:, e de fontr:s de maLeriais narurais espccificadars no projeLo, inclusive dcvido

a atraso ou descumprimento das obrigações atribuicias pelo contrato à Administraçào relaciorradas a

desapropriaçào, a desocupaçâo de âreas públlcas ou a licenciamento ambiental.
12.3. AJ hipOtescs de exrinçào a que se reÍdrcm os inclsos ll, III e lV do itcm I7.2. Observârào as seguinLcs

disposiçôes:
I- nào seráo adrnitidas em caso de calzrmidade públ;i:a, de grave pcrturbaçào da ordem interna ou de

gUerra, bem como quando decorrerern de ato ou fat,) que o contratado tenha praticado, do qual lcnha
participado ou para o qual tenha contribuido;
it- asiegu.araó ao cánkatado o direito de optar pela suspensào do cumprimento das obrigaçôcs

assumidãs aré a normalizaÇâo da situaçào, adm.rido o rcstatrelecimento do equilibrio econrlmico-

financeiro do contrato, na forma da alineà "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Leí 14.l33l2O2l
17.4. Os emitentes das garantias previ§tas no arr. !,j da Lei 14.133/2021 dcveráo ser notificados pelo

contratante quanto ao inicio de pràcesso administra, vo para apuração de descumprimento de C1áusulâs

contratuais.
17.5. A exrinÇào cto contrato poderá ser:
l- determinada por ato unilateral e cscrito da A,:ministraçáo, exceto no caso de descumprimento

decorrente de sua própria conduta;
ll- consensual, poi aco.do entre as partes, por conciliaçâo, por mediaçào ou por comitê de resoluçáo de

disputas, desdc que haja interesse da Administraçào; '
III- determinaclâ por àecisâo arbitral, cm dccorrérr:ia de clâusula compromjssória ou compr(tmissr)

urbrLral. ou po. (iccrsào judicial.
17.6. A extinçâr:r rieterminada pof ato unil.rtefâl da,\dministrâÇâo e.r extinÇào consensuí11 dever-ãrrl strr

precedidas de autorizaçáo ."aiitr . funclamenlacla d. autoridírde competcntc c reduzidas !L telrrro l'l('

respectivo processo.
tz.z. Quanao a (:xtinçào decorrcr dc culpa cxclusivâ i.;1 AdministraÇáo, o contraLado será ressarcido pclos

prejuizos regularmente comprovados que houver solriC;' e terá direito a:

I- devoluçáo dl gat an tia:
II- pagamentos Jevidos pela execuçáo do contrato até rr data de extinçáo;

III- pagâmento do custo da desmobilizaçâo.
17.á. 

"A exrinçáo determinada por ato unilateral da Administraçào poderá acarretar, scm pre,uÍzo das

sanções previstas na Lei 14.I33/2021, as seguintes c: nsequências

i- u""r,iao imediata do oujeto do contraro:no estatlo e local e, que se encontrar, por ato própr-io da

Âdministraçáo;
ll- ocupaçáo e utilDaçáo do local, das instalaçô

"ap."gàdo" 
na rxccução do contrato c ncccssárros à

Ill- execuçào da garantia contratual para:

ri r. ""ãr.i-.t 
t"' aa Admini§traçáo úbli"o po' prejuiir:'s decorrentes dâ náo execuÇâo;

b) pagamento ric vcrbas trabalhistas, fundiárias e pre''idcnciárias' quando cabivel;

c) pagamento clas multas devidas à Ádministraçâo Pú:lica;

d) exigência da assunçáo da execuçáo c da conclu rio do objeto do contrato pela seguradora' quando

cabivcl;
IV- retenÇáo cios créditos decorrenl.cs clo conl;ato até o limitc dos prejuiz<'rs causatlos à

Administraçáo Pública e das multas aplicaclas'

it.à:i. ú iripot"se do inciso lt do c^pur,l,, item 17.:1, o ato deverá ser precedido de autonzaçao exprcssa

do secretário{a) municipal competente'

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA . DOS EFEITOS DA EX TINçÂO CONTR.{TUAL

r'.l. cuLpA ExcLUSIvA DA 
-A-DúNÉiúçÃo: 

çrranào a extinçáo decorrer de culpa exclusiva da

Administraçáo, o contratado ""tá 
tt""u'"ido pàlos pri:,ui'os regularmente comprovados que houver sofrido

e terá direito a:

18.1.I. Devoluçáo da garantia (se for o caso);

i;. i.;. ã;;;;;ri"" àãuiao" peia execuçáo do contrat'r até a data de extinçáo;

18.1.3. Palamcnto do custo da desmobilizaçáo'
r8.2. DETERMI\-ADA UNILAT;"üi-üü'liií:-pnr-a -r DMINISTRACÃO: A extinçáo determinada por. ato

un,areral da .{dirinistraçáo p"d;;';;;;-r;";;, sem pr:juizo das sançóes prcvistâs neste cdital as scÍ{ulnles

consequências:

:s, dos equipamentos, do material e do pcssoal

iua continuidade;

['] rr 11.i:.ç, ll.tro t cl. l,rtónúJoaquirrr.2l2l -Ccrtt:'o - L,imocit o do Nortc Ce a ie, cEp, 6:qlo-ooo
lit ir utoç; rr lirrrrrtiro.tt.'lr'r 'lrt
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18.2.1. AssunÇâo imediata do objeto do contrâro, no .stado e local em que se encontrar, por ato prÓPrio dâ
Administraçáoj
18.2 2. Ocupaç,lo e uailizaÇào do local, das instaltções, dos cqrtipamentos, do marerial e do perssoal

empregados na execuçáo do contrato e recessários à srla continuidade.

CLÁUSULA DÉCIMÂ NONA - DA NULIDADE CONTR,I TUAL
19.1. Constatad,r irregularidade no procedimento li. itatório ou na execuÇáo contratual, caso nào s,"'.ja

possivel o sancamento, a decisáo sobre a suspensãr, da exccuçáo or.r sobre a declaraçáo dc nulirlâdc do

;ontrato somellrc será adotada na hipótcse cm que §.: revelar medida de intcresse público, com avaliaçáo,
entre outros, dos seguintes aspectos:
19.2. Impactos cconômicos e financeiros decorrentr:r do atraso na fruiçào dos beneficios do ob.jeto do

contraro; 19-2-1. Riscos sociais, ambientais e à segrrrança da populaçào local decorrentes do atraso na
fruiçáo dos bene[icios do objeto do conarato;
19.3. lVotivaçáu socjal e ambicntal do cont:ato;
19.4. Custo da deterioraçào ou da perdâ das parcelas rxecutadas;
19.5. Despesa ncccssária à presenraçâo da s instalaçô:s e dos serviços já excculados;
18.6. L)espesâ incrcnte à desmobilizaçáo e ao po§tcrior retorno às atividades;
1g.7. Mcdidas clirtivamente adotadas pelo titular do :.rgáo ou entidâidc p.tlir o salle amenlo tlos indit ios de

irregularidadcs J p(rntados;
lg.à. Custo totôl e estágio de exccuçào Íisicer e final]' eira dos contratos, clos convinios, das obrâs ou dâs

parcelas envolvirlas;
i9.9. Fechamento de postos de trâbalho diretos e indir.tos em razáo da palalisaçáo;
19.10. Custo para realizaçáo de nova licitaçâo ou celetl'açào de novo contratoi
19.11. Custo de oportunidade do capital durante o per'íodo dc partrlisaçâo'

19.12 Caso a paralisaÇào ou anulaçáo náo se revele ;ncdida de intclesse público, o pocel público tlcvet-á

optar pela coniinuidade do contrato e pela soluçào da irregularidadc por meio de inde,izaçâo por pcrda'' t'

duno", ""- prejrtizo da apuraçáo de responsabilidade , da aplicaÇào de penalidades cabiveis
19.13. A de;la;aÇáo de nulidadc clo contraro admini,;:rativo requererá analise prévia do interesse pútrlico

envolvido, na lor.ma do aÍ. 147 da Lei n., 14.133/2021, e operalá let.oativamente, impedindo os elcitos

juridicos que o contrato cleveria produzir ordinariame 'te e desconstituindo os jâ produzidos'

iS.t+. Cá"o não seja possivei o retorno à situa,.:io lática antcrior, a nulidade será resoivi4a 5;ela

indenizaçào por perdás 
" 

d"r.ro", ""- 
prcjuizo da apu açáo de responsabilidade e aplicaçáo das penaliriades

. abivcis.
19.1S. A nulirtrnrjc náo cxonerará a Administraçào ':c devel de indenizar o coDtratado pclo que lrouvcr

executado até a datâ em que for declarada ou tornada elicaz, bcm como por outros prejuizos letlllzllmente

"ár.,p.ou",lo", 
dcsde que nào lhe se,;a imputável, e s(.rá promovida a responsabilizaçáo de quem lhc tenha

dado causa.
1g.16. Nenhurna contrataÇáo serâ Ieita §em â carac te l:izâçaio adequada de scu objeto c sem a indicaqào dos

créditos orçanrcDtários para pagamento das parceits contlatLlais vinccndas rlo exefcicio em <1uc 1or

rcalizada a ;on(rntaçáo 
"àb 

p.r,n ã" nuliclarle do erro e le rcsponsabilizaçrio dc qu(:m lhe Livcr dado citu.':4.

farágfafo únlco; Ao declarár a nulidade do contru.to a autor-idade', com vistas à continurdadc da âtivtdade

nà*ii.,i"rr"u.,ro, poclerá clecidir que ela só tcnha eficá, ia cm molncnto lu1rro, suficie.re para eferudl'nova

conrrataÇào, poi proro de até 06 (seis) mescs, prorrog:vel uma única vez'

CLÁU§ULA VIGÉSIMÁ - DO FORO
20.1 - Fica ejeito o Foro da comarca do Municipio dr LIMOEIRO DO NORI'E - Cc, para clirimir quaisqrLer

ciúvidas oriuntlas deste Contrato não passíveis ie sollçào pela via administrativa, renunciando âs parlcs a

qualquer outro por mais privilegiado que scja ou venh: a.scr' 
.

É u""inl, po, "",u."- 
jüstos c acordcs, após Iido : julgado conforme' as partes assrnarn

;"Ã;;";, em 03 (trêl) vias de igual íoita e r"or, t :rante 02 (duas) leslemunhas iCôneas que

assinam, para qlle surta seus jurÍdicos e legais cfeitol

LIMOEIRO DO NORTD - CE, 1s de Julho dc 2024'

Jorgeanna Gr:. ciro e Silva

SECRETÁRI,\ DI] ÀSSISTÊNCIA SOCIAI. E DE POLJTICAS ITÚ

ADOLIiSCENTES E PESS, JAS COM

CONTRi'fANTE

o Pfesente
tarnbénr o

Br-rcAS P^RA MUt-l{Eltl'ls, CRIANÇ^S 5
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nL,) - l-ifioeiro Jo Norlc - Cearí CLP: 6-lt) i0-0t10
Endct t(u: Ruir Ccl. Anrônio JorclLrirtr .llll (le
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cea.á
Governo Municipa'l de Limoeiro do Norte

ConsolldÀdo

CONtTAtAdO : CONTROLLER MÚNICIPAL ASSESSORIA

RELAçÀO DE ITENS DO CONTRA'I'O

contraro no 20240409

íJ2

paq. : 0001

Pro.esso dê comp.a pregào.o P1,0012024 DIVER

Item Descri ção,/espacj fi cações Uíi dade Ouanti dade valor unitário

102L69 GERENCIAMENTO TLETRONICO OE DOCL]MENTOS (6ED) SEMAS 12,00 4.050,000 48.600,00

48.600,00Total 6e ra'l


